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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL

ATOS DO PODER EXECUTIVO

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº    10.450 DE 10 DE  ABRIL DE 2015.
AUTORIA: DEPUTADO RICARDO BARBOSA

Concede o Título de Cidadão Paraibano ao Senhor Waldson Dias de Souza. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano ao Senhor Waldson Dias de Souza.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de 

abril de 2015; 127º da Proclamação da República.

LEI Nº     10.451 DE 10 DE ABRIL DE 2015.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Denomina de Trevo das Mangabeiras o complexo viário constituído de 
alças e viaduto que está sendo construído no Bairro de Mangabeira, 
em João Pessoa. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica denominado de TREVO DAS MANGABEIRAS o complexo viário que 

está sendo construído na interseção da Avenida Hilton Souto Maior e da Avenida Josefa Taveira, no 
bairro de Mangabeira, na cidade de João Pessoa.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de  

abril de 2015; 127º da Proclamação da República.

LEI Nº   10.452 DE 10 DE ABRIL DE 2015.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Altera a Lei nº 9.283, de 17 de dezembro de 2010, para denominar 
de Antônio Vital do Rêgo o trecho da Rodovia Estadual PB – 138 
situado entre a cidade de Campina Grande e o Distrito de Catolé de 
Boa Vista, e Engenheiro José Afonso Gonçalves de Macêdo o trecho 
entre o Distrito de Catolé de Boa Vista à cidade de Boa Vista. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  O art. 1° da Lei n° 9.283, de 17 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a 

seguinte redação:
“Art. 1º  O trecho da Rodovia Estadual PB-138, situado entre a cidade de Campina 

Grande e o Distrito de Catolé de Boa Vista passa a denominar-se Rodovia Antônio Vital do Rêgo, e o 
trecho entre o Distrito de Catolé de Boa Vista e a cidade de Boa Vista passa a denominar-se Engenheiro 
José Afonso Gonçalves de Macêdo.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de        

abril de 2015; 127º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  35.806 DE 10 DE ABRIL DE 2015.

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o imóvel 
que menciona e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e na conformidade com o que dispõe a alínea “e”, 
do art. 5º e 6º do Decreto–Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação, um lote de 

terras medindo 54,0 m², encravado no município de Aroeiras–PB, pertencente à Sra. Eneida Barbosa de 
Melo, do sistema Adutor de Aroeiras e Gado Bravo – PB.

Art. 2º  A área de terras referidas no artigo anterior destina-se à interligação de Rede 
Adutora de Aroeiras ao reservatório de distribuição. 

Art. 3º  É atribuído o caráter de urgência à desapropriação prevista neste Decreto, para 
fins de imissão de posse da área, nos termos do artigo 15 do Decreto – Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, modificado pelo o de nº 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 4º  Fica a Procuradoria-Geral do Estado, através da Procuradoria do Domínio, 
autorizada a adotar as providências necessárias à desapropriação amigável ou judicial da área rural ora 
declarada de utilidade pública.

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de     

abril de 2015, 127º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  35.807 DE 10 DE ABRIL DE 2015

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, as áreas de 
terras que menciona e determina outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 86, inciso IV, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 5º, alínea “k”, e artigo 
6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:
Art. 1º  Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de desapropriação, 04 (quatro) 

áreas de terras, localizadas na zona rural do município de Ingá, a seguir especificadas
I – área rural com 16,80 ha (dezesseis hectares e oitenta ares), beneficiada com pastagem 

nativa e cerca, encravada em propriedade rural pertencente ao Sr. MANOEL TITO FERRAZ.
II – área rural com 11,62 ha (onze hectares e sessenta e dois ares), beneficiada com 

pastagem nativa, edificação, cerca e culturas diversas, encravada em propriedade rural pertencente ao 
Sr. RÔMULO ROMERO RANGEL.

III – área rural com 2,62 ha (dois hectares e sessenta e dois ares), beneficiada com 
pastagem nativa, edificação, cerca e poço artesiano, compreendida em propriedade rural pertencente a 
MARIA RODRIGUES DE SOUZA E HERDEIROS.

IV – área rural com 8,13 ha (oito hectares e treze ares), beneficiada com pastagem na-
tiva, edificação e cerca, compreendida em propriedade rural pertencente ao Sr. HUMBERTO CORREIA 
RODRIGUES ATAÍDE.

Art. 2º  As desapropriações tratadas no artigo anterior, destinam-se à instituição do 
Parque Arqueológico Itacoatiara do Ingá.

Art. 3º  É de natureza urgente a desapropriação de que trata este decreto, para efeito 
de imediata imissão na posse da área descrita, de conformidade com o disposto no art. 15 do Decreto 
Lei nº. 3.365/41.

Art. 4º  Fica a Procuradoria Geral do Estado, através da Procuradoria do Domínio, 
autorizada a adotar as providências necessárias à desapropriação amigável ou judicial das áreas ora 
declaradas de utilidade pública.

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de   

abril de 2015, 127º da Proclamação da República.

Ato Governamental nº   1.944         João Pessoa, 10 de  abril  de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando as atribuições que lhe 
confere o artigo 86, da Constituição do Estado em conformidade com o art. 18 da Lei nº 3.908/77, e 
tendo em vista proposta do Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar, constante no Processo 
nº 014/2015-DP/6-CBMPB,

R E S O L V E:
PROMOVER ao posto de MAJOR, a contar de fevereiro de 2015, o CAP QOABM 

JAIR BATISTA VIEIRA, Matrícula nº 514.137-1, classificado na DP à disposição do CIOP/SESDS, 
por contar com mais de 30 (trinta) anos de serviços e preencher os requisitos legais, de acordo com o 
art. 1º da Lei nº 4.816, de 03 de junho de 1986, com redação introduzida pela Lei nº 5.331, de 19 de 
novembro de 1990.

Em conseqüência, o Bombeiro Militar ora promovido, passa a condição de agregado 

ATOS DO PODER EXECUTIVO

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº    10.450 DE 10 DE  ABRIL DE 2015.
AUTORIA: DEPUTADO RICARDO BARBOSA

Concede o Título de Cidadão Paraibano ao Senhor Waldson Dias de Souza. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano ao Senhor Waldson Dias de Souza.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de 

abril de 2015; 127º da Proclamação da República.

LEI Nº     10.451 DE 10 DE ABRIL DE 2015.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Denomina de Trevo das Mangabeiras o complexo viário constituído de 
alças e viaduto que está sendo construído no Bairro de Mangabeira, 
em João Pessoa. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica denominado de TREVO DAS MANGABEIRAS o complexo viário que 

está sendo construído na interseção da Avenida Hilton Souto Maior e da Avenida Josefa Taveira, no 
bairro de Mangabeira, na cidade de João Pessoa.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de  

abril de 2015; 127º da Proclamação da República.

LEI Nº   10.452 DE 10 DE ABRIL DE 2015.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Altera a Lei nº 9.283, de 17 de dezembro de 2010, para denominar 
de Antônio Vital do Rêgo o trecho da Rodovia Estadual PB – 138 
situado entre a cidade de Campina Grande e o Distrito de Catolé de 
Boa Vista, e Engenheiro José Afonso Gonçalves de Macêdo o trecho 
entre o Distrito de Catolé de Boa Vista à cidade de Boa Vista. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  O art. 1° da Lei n° 9.283, de 17 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a 

seguinte redação:
“Art. 1º  O trecho da Rodovia Estadual PB-138, situado entre a cidade de Campina 

Grande e o Distrito de Catolé de Boa Vista passa a denominar-se Rodovia Antônio Vital do Rêgo, e o 
trecho entre o Distrito de Catolé de Boa Vista e a cidade de Boa Vista passa a denominar-se Engenheiro 
José Afonso Gonçalves de Macêdo.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de        

abril de 2015; 127º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  35.806 DE 10 DE ABRIL DE 2015.

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o imóvel 
que menciona e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e na conformidade com o que dispõe a alínea “e”, 
do art. 5º e 6º do Decreto–Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação, um lote de 

terras medindo 54,0 m², encravado no município de Aroeiras–PB, pertencente à Sra. Eneida Barbosa de 
Melo, do sistema Adutor de Aroeiras e Gado Bravo – PB.

Art. 2º  A área de terras referidas no artigo anterior destina-se à interligação de Rede 
Adutora de Aroeiras ao reservatório de distribuição. 

Art. 3º  É atribuído o caráter de urgência à desapropriação prevista neste Decreto, para 
fins de imissão de posse da área, nos termos do artigo 15 do Decreto – Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, modificado pelo o de nº 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 4º  Fica a Procuradoria-Geral do Estado, através da Procuradoria do Domínio, 
autorizada a adotar as providências necessárias à desapropriação amigável ou judicial da área rural ora 
declarada de utilidade pública.

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de     

abril de 2015, 127º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  35.807 DE 10 DE ABRIL DE 2015

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, as áreas de 
terras que menciona e determina outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 86, inciso IV, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 5º, alínea “k”, e artigo 
6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:
Art. 1º  Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de desapropriação, 04 (quatro) 

áreas de terras, localizadas na zona rural do município de Ingá, a seguir especificadas
I – área rural com 16,80 ha (dezesseis hectares e oitenta ares), beneficiada com pastagem 

nativa e cerca, encravada em propriedade rural pertencente ao Sr. MANOEL TITO FERRAZ.
II – área rural com 11,62 ha (onze hectares e sessenta e dois ares), beneficiada com 

pastagem nativa, edificação, cerca e culturas diversas, encravada em propriedade rural pertencente ao 
Sr. RÔMULO ROMERO RANGEL.

III – área rural com 2,62 ha (dois hectares e sessenta e dois ares), beneficiada com 
pastagem nativa, edificação, cerca e poço artesiano, compreendida em propriedade rural pertencente a 
MARIA RODRIGUES DE SOUZA E HERDEIROS.

IV – área rural com 8,13 ha (oito hectares e treze ares), beneficiada com pastagem na-
tiva, edificação e cerca, compreendida em propriedade rural pertencente ao Sr. HUMBERTO CORREIA 
RODRIGUES ATAÍDE.

Art. 2º  As desapropriações tratadas no artigo anterior, destinam-se à instituição do 
Parque Arqueológico Itacoatiara do Ingá.

Art. 3º  É de natureza urgente a desapropriação de que trata este decreto, para efeito 
de imediata imissão na posse da área descrita, de conformidade com o disposto no art. 15 do Decreto 
Lei nº. 3.365/41.

Art. 4º  Fica a Procuradoria Geral do Estado, através da Procuradoria do Domínio, 
autorizada a adotar as providências necessárias à desapropriação amigável ou judicial das áreas ora 
declaradas de utilidade pública.

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de   

abril de 2015, 127º da Proclamação da República.

Ato Governamental nº   1.944         João Pessoa, 10 de  abril  de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando as atribuições que lhe 
confere o artigo 86, da Constituição do Estado em conformidade com o art. 18 da Lei nº 3.908/77, e 
tendo em vista proposta do Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar, constante no Processo 
nº 014/2015-DP/6-CBMPB,

R E S O L V E:
PROMOVER ao posto de MAJOR, a contar de fevereiro de 2015, o CAP QOABM 

JAIR BATISTA VIEIRA, Matrícula nº 514.137-1, classificado na DP à disposição do CIOP/SESDS, 
por contar com mais de 30 (trinta) anos de serviços e preencher os requisitos legais, de acordo com o 
art. 1º da Lei nº 4.816, de 03 de junho de 1986, com redação introduzida pela Lei nº 5.331, de 19 de 
novembro de 1990.

Em conseqüência, o Bombeiro Militar ora promovido, passa a condição de agregado 
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ao seu respectivo quadro, ficando adido a esta Diretoria de Pessoal, conforme os termos da letra “a”, do 
artigo 23, do Decreto nº 9.143, de 08/09/1981.

Ato Governamental n º  1.945                           João Pessoa-PB, 10 de abril de 2015. 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 

confere pelo o artigo 86, XVIII da Constituição do Estado e tendo em vista proposta do comandante 
geral da Polícia Militar, constante no Processo nº 072/2015-DGP/4,

R E S O L V E:
Promover ao Posto de 2° TENENTE PM, a contar de 25 de Fevereiro de 2015, o 

SUBTENENTE PM matrícula 514.971-1, ADEMAR DE MEDEIROS JUNIOR, classificado no 
BPTRAN, de acordo com o artigo 1º da Lei nº 4.816, de 03 de junho de 1986, com a redação introdu-
zida pela Lei nº 5.331, de 19 de novembro de 1990 e combinado com a alínea “a” do artigo 4° da Lei 
n°3.908, de 14 de julho de 1977.

Em conseqüência, o militar estadual ora promovido, ficará adido ao BPTRAN, conforme 
os termos da letra “c”, do artigo 6°, do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças da PMPB, 
aprovado pelo decreto n° 9.143, de 08/09/1981.

Ato Governamental n º   1.946                      João Pessoa-PB,  10 de  abril  de 2015. 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 

confere pelo o artigo 86, XVIII da Constituição do Estado e tendo em vista proposta do comandante 
geral da Polícia Militar, constante no Processo nº 052/2015-DGP/4,

R E S O L V E:
Promover ao Posto de 2° TENENTE PM, a contar de 19 de Fevereiro de 2015, o 

SUBTENENTE PM matrícula 514.331-4, ERIVALDO PEREIRA DA SILVA, classificado no BOPE, 
de acordo com o artigo 1º da Lei nº 4.816, de 03 de junho de 1986, com a redação introduzida pela Lei 
nº 5.331, de 19 de novembro de 1990 e combinado com a alínea “a” do artigo 4° da Lei n°3.908, de 14 
de julho de 1977.

Em conseqüência, o militar estadual ora promovido, ficará adido ao BOPE, conforme 
os termos da letra “c”, do artigo 6°, do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças da PMPB, 
aprovado pelo decreto n° 9.143, de 08/09/1981.

Ato Governamental nº 1.947           João Pessoa, 10 de abril de 2015

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido,  GILMA VASCONCELOS DA SILVA GERMA-
NO, matrícula nº 180.892-3, do cargo em comissão de Secretário Executivo da Secretaria de Estado da 
Mulher e da Diversidade Humana, Símbolo CDS-2.

Ato Governamental nº 1.948           João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Medida Provisória nº 160, de 01 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear GILMA VASCONCELOS DA SILVA GERMANO, para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de Secretário Executivo da Secretaria de Estado da Mulher 
e da Diversidade Humana, Símbolo CDS-2.

Ato Governamental nº 1.949           João Pessoa, 10 de abril de 2015

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar JOSE PIRES BRAGA NETTO, matrícula nº 170.459-1, 
do cargo em comissão de Diretor da Cadeia Pública de Cabaceiras, Símbolo CSP-5, da Secretaria de 
Estado da Administração Penitenciária.

Ato Governamental nº 1.950           João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e 
na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear MARCIO DA COSTA OLIVEIRA para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de Diretor da Cadeia Pública de Cabaceiras, Símbolo CSP-5, da Secretaria de 
Estado da Administração Penitenciária.

Ato Governamental nº 1.951           João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007,

R E S O L V E nomear  JOSÉ AILTON PEREIRA FILHO para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de Assistente Administrativo I, Símbolo CSE-2, tendo exercício na Casa 
Civil do Governador.

Ato Governamental nº 1.952           João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, 

R E S O L V E tornar sem efeito a exoneração de VALERIA BATISTA DE SOUSA 
SILVA, exonerado do cargo de Assessor de Gabinete da Secretaria de Estado do Governo, através do     
AG 1919, publicado no Diário Oficial do Estado em 05 de abril de 2015.

Ato Governamental nº 1.953           João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Medida Provisória nº 230, de 02 de janeiro de 2015,

R E S O L V E nomear CICERO EDUARDO DA COSTA BRITO, para ocupar o 
cargo de provimento em comissão de Chefe do Núcleo Técnico-Administrativo da Segunda Gerência 
Regional de Saúde, Símbolo CGF-3, da Secretaria de Estado da Saúde.

Ato Governamental nº 1.954           João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, 
e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011, e na Medida Provisória nº 230, de 02 de janeiro de 2015,

R E S O L V E nomear RUBINES ALVES DOS SANTOS para ocupar o cargo de 
provimento em Chefe de Unidade Desportiva “Ginásio Maria das Dores Barbosa”, Símbolo CGF-6, da 
Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer.

Ato Governamental nº 1.955           João Pessoa, 10 de abril de 2015

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido JOSE CELSO MARQUES SILVA, matrícula nº 
181.792-2, do cargo em comissão de Chefe de Unidade Desportiva “Ginásio Maria das Dores Barbosa”, 
Símbolo CGF-6, da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer.

Ato Governamental nº 1.956           João Pessoa, 10 de abril de 2015

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido,  MORENA GALLINA matrícula nº 140.394-0, 
do cargo em comissão de Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento 
Econômico, Símbolo CAD-3.

Ato Governamental nº 1.957           João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007,

R E S O L V E nomear JULLIANA VELOSO MACHADO para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento 
Econômico, Símbolo CAD-3.

Ato Governamental nº 1.958                João Pessoa, 10 de abril de 2015

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido,  DIEGO SILVA DE FRANCA, matrícula nº 
181.607-1, do cargo em comissão de Agente Condutor de Veículos II, Símbolo CSE-2, da Secretaria de 
Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico.

Ato Governamental nº 1.959             João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
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confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Medida Provisória nº 230, de 02 de janeiro de 2015,

R E S O L V E nomear  ANDERSON LUIZ PEREIRA DA SILVA, para ocupar o 
cargo de provimento em comissão de Agente Condutor de Veículos II, Símbolo CSE-2, tendo exercício 
na Secretaria de Estado do Turismo e Desenvolvimento Econômico.

Ato Governamental nº 1.960               João Pessoa, 10 de abril de 2015

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, ANA MARIA DE SOUSA matrícula nº 71.534-4, 
do cargo em comissão de Chefe do Núcleo de Finanças da Quarta Gerência Regional de Saúde, Símbolo 
CGF-3, da Secretaria de Estado da Saúde.

Ato Governamental nº 1.961              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Medida Provisória nº 230, de 02 de janeiro de 2015,

R E S O L V E nomear CLARISSE SILVA PEREIRA FERNANDES, para ocupar 
o cargo de provimento em comissão de Chefe do Núcleo de Finanças da Quarta Gerência Regional de 
Saúde, Símbolo CGF-3, da Secretaria de Estado da Saúde.

Ato Governamental nº 1.962               João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, 

R E S O L V E tornar sem efeito a nomeação de IVAN JULIAO DA CUNHA, nomeado 
para o cargo de Diretor Técnico do Hospital Regional de Guarabira, através do AG 1109, publicado no 
Diário Oficial do Estado em 10 de março de 2015.

Ato Governamental nº 1.963              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Medida Provisória nº 230, de 02 de janeiro de 2015,

R E S O L V E nomear FRANCISCO HAROLDO LEITE DE SOUSA MAN-
GUEIRA, para ocupar o cargo de provimento em comissão de Diretor Técnico do Hospital Regional de 
Guarabira, Símbolo CSS-3, da Secretaria de Estado da Saúde.

Ato Governamental nº 1.964               João Pessoa, 10 de abril de 2015

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido ANA PAULA TEIXEIRA COSTA, matrícula nº 
161.508-4, do cargo em comissão de Chefe do Núcleo de Enfermagem do Hospital Regional de Guarabira, 
Símbolo CSS-5, da Secretaria de Estado da Saúde.

Ato Governamental nº 1.965               João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Medida Provisória nº 230, de 02 de janeiro de 2015,

R E S O L V E nomear VIVIAN DE OLIVEIRA LOPES, para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de Chefe do Núcleo de Enfermagem do Hospital Regional de Guarabira, 
Símbolo CSS-5, da Secretaria de Estado da Saúde.

Ato Governamental nº 1.966               João Pessoa, 10 de abril de 2015

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, JUNIA COUTINHO BARBOSA, matrícula nº 
147.607-6, do cargo em comissão de Chefe do Núcleo de Estatística da Terceira Gerência Regional de 
Educação, Símbolo CGF-3, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental nº 1.967               João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Medida Provisória nº 230, de 02 de janeiro de 2015,

R E S O L V E nomear JUNIA COUTINHO BARBOSA, para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de Chefe do Centro de Formação de Educadores de Campina Grande da Se-
cretaria de Estado da Educação, Símbolo CGI-3.

Ato Governamental nº 1.968               João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Medida Provisória nº 230, de 02 de janeiro de 2015,

R E S O L V E nomear LEONIDAS MENDES DE ARAUJO FILHO, para ocupar 
o cargo de provimento em comissão de Chefe do Núcleo de Estatística da Terceira Gerência Regional 
de Educação, Símbolo CGF-3, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental nº 1.969               João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear  EGISLOEDNA RAQUEL ARRUDA BEZERRA, para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de Diretor da EEEF DR. ERNESTO DE SOUSA DINIZ, 
no Município de Diamante, Símbolo CDE-13, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental nº 1.970              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar SEVERINA BEZERRA DE LIMA, matrícula nº 171.420-
1, do cargo em comissão de Vice-Diretor da EEEF JOAO CAETANO, Símbolo CVE-11, da Secretaria 
de Estado da Educação.

Ato Governamental nº 1.971              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, 
alterada pela Lei nº 8.232, de 31 de maio de 2007, no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na 
Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear PAULA RODRIGUES DE MEIRELES ARAUJO, para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de Vice-Diretor da EEEF JOAO CAETANO, no Município 
de Bayeux, Símbolo CVE-11, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental nº 1.972              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar CICERA FERREIRA DE MEDEIROS, matrícula nº 
170.823-6, do cargo em comissão de Vice-Diretor da EEEFM WALNYZA BORBOREMA CUNHA 
LIMA, Símbolo CVE-9, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental nº 1.973             João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, 
alterada pela Lei nº 8.232, de 31 de maio de 2007, no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na 
Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear ANA MARIA SOARES SILVA BENEVIDES, para ocupar 
o cargo de provimento em comissão de Vice-Diretor da EEEFM WALNYZA BORBOREMA CUNHA 
LIMA, no Município de Campina Grande, Símbolo CVE-9, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental nº 1.974              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear CARMEM LUCIA SILVA DE SOUZA, para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de Diretor da EEEF CARLOS CHAGAS, no Município de Santa Rita, 
Símbolo CDE-7, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental nº 1.975            João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, 

R E S O L V E tornar sem efeito a nomeação de LIVIA MONICA FERREIRA DE 
ARAÚJO, nomeado para o cargo de Diretor da EEEF DR. JOSÉ AUGUSTO DA TRINDADE, através 
do AG 1554, publicado no Diário Oficial do Estado em 21 de março de 2015.

Ato Governamental nº 1.976            João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear MARIA DE FATIMA MACEDO DOS SANTOS, para ocupar 
o cargo de provimento em comissão de Diretor da EEEF DR. JOSÉ AUGUSTO DA TRINDADE, no 
Município de Mamanguape, Símbolo CDE-14, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental nº 1.977              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, 

R E S O L V E tornar sem efeito a nomeação de MARIA DO SOCORRO ABILIO DE 
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FIGUEIREDO, nomeado para o cargo de Diretor da EEEF DR. ERNESTO DE SOUSA DINIZ, através 
do AG 1523, publicado no Diário Oficial do Estado em 20 de março de 2015.

Ato Governamental nº 1.978              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido,  JOAO MARIA CARDOSO E ANDRADE, 
matrícula nº 179.800-6, do cargo em comissão de Chefe do Núcleo de Apoio Administrativo da Segunda 
Gerência Regional de Educação, Símbolo CGF-3, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental nº 1.979             João Pessoa, 10 de abril de 2015

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, MARIA DO SOCORRO SILVA LIMA UMEDA, 
matrícula nº 169.618-1 do cargo em comissão de Secretário da EEEF DES. BRAZ BARACUHY, Símbolo 
SDE-12, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental nº 1.980              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido,  KEZZYO MEDEIROS DE LACERDA, ma-
trícula nº 181.776-1, do cargo em comissão de Diretor Técnico do Hospital Wenceslau Lopes, Símbolo   
CSS-3, da Secretaria de Estado da Saúde.

Ato Governamental nº 1.981              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório da Comissão Permanente 
de Inquérito da Secretaria de Estado da Educação, constantes dos Processos nºs  0034510-4/2013/SEE 
e 15.002.338-3/SEAD;

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO ao servidor THYAGO BRITTO 
DANTAS, Técnico Administrativo, matrícula nº 176.043-2, lotado na Secretaria de Estado da Educação, 
com fulcro no que dispõe o Artigo 116, inciso III, por infrigência ao que reza o Artigo 106, incisos I, III, 
IV e X, e Artigo 107, incisos XIII e XVII, combinado com os Artigos 120, inciso II, 126 e 128, inciso I, 
todos da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº 1.982              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129, inciso I, da Lei Complementar 
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório da Comissão Permanente de Inquérito da Secretaria 
de Estado da Educação, constantes dos Processos nºs  0031905-0/2014/SEE e 15.003.400-8/SEAD;

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO ao servidor SERGIO SALES DA 
SILVA, Agente Adm. Auxiliar, matrícula nº 98.642-9, lotado na Secretaria de Estado da Educação, com 
fulcro no que dispõe o Artigo 116, inciso III, por infrigência ao que reza o Artigo 106, incisos I, III, IV 
e X, e Artigo 107, incisos XIII e XVII, combinado com os Artigos 120, inciso II, 126 e 128, inciso I, 
todos da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº 1.983              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório da Comissão Permanente 
de Inquérito da Secretaria de Estado da Educação, constantes dos Processos nºs  0029552-5/2014/SEE 
e 15.001.855-0/SEAD;

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO ao servidor ROSENY FERNANDES 
DO NASCIMENTO, Agente Administrativo, matrícula nº 96.652-5, lotado na Secretaria de Estado da 
Educação, com fulcro no que dispõe o Artigo 116, inciso III, por infrigência ao que reza o Artigo 106, 
incisos I, III, IV e X, e Artigo 107, incisos XIII e XVII, combinado com os Artigos 120, inciso II, 126 
e 128, inciso I, todos da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003 (Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº 1.984              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129, inciso I, da Lei Complementar 
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório da Comissão Permanente de Inquérito da Secretaria 
de Estado da Educação, constantes dos Processos nºs  0027880-7/2014/SEE e 15.001.846-1/SEAD;

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO ao servidor NELI PALHANO FREI-
RE BRAGA, Professor de Educação Básica 1, matrícula nº 91.756-7, lotado na Secretaria de Estado da 
Educação, com fulcro no que dispõe o Artigo 116, inciso III, por infrigência ao que reza o Artigo 106, 
incisos I, III, IV e X, e Artigo 107, incisos XIII e XVII, combinado com os Artigos 120, inciso II, 126 
e 128, inciso I, todos da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003 (Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº 1.985              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 

confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório da Comissão Permanente 
de Inquérito da Secretaria de Estado da Educação, constantes dos Processos nºs  0031911-6/2014/SEE 
e 15.001.859-2/SEAD;

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO ao servidor JOSEFA CECILIA DE 
JESUS, Auxiliar de Serviço, matrícula nº 98.588-1, lotado na Secretaria de Estado da Educação, com 
fulcro no que dispõe o Artigo 116, inciso III, por infrigência ao que reza o Artigo 106, incisos I, III, IV 
e X, e Artigo 107, incisos XIII e XVII, combinado com os Artigos 120, inciso II, 126 e 128, inciso I, 
todos da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº 1.986              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório da Comissão Permanente 
de Inquérito da Secretaria de Estado da Educação, constantes dos Processos nºs  0027969-6/2014/SEE 
e 15.001.852-5/SEAD;

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO ao servidor GILSON BATISTA DO 
NASCIMENTO, Técnico de Nível Médio, matrícula nº 94.777-6, lotado na Secretaria de Estado da 
Educação, com fulcro no que dispõe o Artigo 116, inciso III, por infrigência ao que reza o Artigo 106, 
incisos I, III, IV e X, e Artigo 107, incisos XIII e XVII, combinado com os Artigos 120, inciso II, 126 
e 128, inciso I, todos da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003 (Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº 1.987              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório da Comissão Permanente 
de Inquérito da Secretaria de Estado da Educação, constantes dos Processos nºs  0029571-6/2014/SEE 
e 15.001.857-6/SEAD;

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO ao servidor ERIKA CARVALHO DE 
ALMEIDA, Assessor para Assuntos da Administração Geral, matrícula nº 96.374-7, lotado na Secretaria 
de Estado da Educação, com fulcro no que dispõe o Artigo 116, inciso III, por infrigência ao que reza 
o Artigo 106, incisos I, III, IV e X, e Artigo 107, incisos XIII e XVII, combinado com os Artigos 120, 
inciso II, 126 e 128, inciso I, todos da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003 (Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº 1.988              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório da Comissão Permanente 
de Inquérito da Secretaria de Estado da Educação, constantes dos Processos nºs  0032214-3/2013/SEE 
e 15.002.977-2/SEAD;

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO ao servidor GUARACY CHAVES 
SANTOS, Professor de Educação Básica 1, matrícula nº 14.876-8, lotado na Secretaria de Estado da 
Educação, com fulcro no que dispõe o Artigo 116, inciso III, por infrigência ao que reza o Artigo 106, 
incisos I, III, IV e X, e Artigo 107, incisos XIII e XVII, combinado com os Artigos 120, inciso II, 126 
e 128, inciso I, todos da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003 (Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº 1.989              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório da Comissão Permanente 
de Inquérito da Secretaria de Estado da Educação, constantes dos Processos nºs  0032187-3/2013/SEE 
e 15.001.860-6/SEAD;

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO ao servidor EDMAR FIRMINO 
PEREIRA, Agente Administrativo, matrícula nº 75.942-2, lotado na Secretaria de Estado da Educação, 
com fulcro no que dispõe o Artigo 116, inciso III, por infrigência ao que reza o Artigo 106, incisos I, III, 
IV e X, e Artigo 107, incisos XIII e XVII, combinado com os Artigos 120, inciso II, 126 e 128, inciso I, 
todos da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº 1.990              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório da Comissão Permanente 
de Inquérito da Secretaria de Estado da Educação, constantes dos Processos nºs  0027920-2/2014/SEE 
e 15.003.397-4/SEAD;

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO ao servidor AUGUSTO FERRAZ 
PEREIRA, Assessor para Assuntos Educacionais, matrícula nº 93.519-1, lotado na Secretaria de Estado 
da Educação, com fulcro no que dispõe o Artigo 116, inciso III, por infrigência ao que reza o Artigo 106, 
incisos I, III, IV e X, e Artigo 107, incisos XIII e XVII, combinado com os Artigos 120, inciso II, 126 
e 128, inciso I, todos da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003 (Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº 1.991              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso VI, da Constituição do Estado, e na Lei nº 5.398, de 15 de maio de 1991, e no 
Decreto nº 14.291, de 13 de fevereiro de 1992,

R E S O L V E nomear para integrar o Conselho Fiscal da Empresa Paraibana de 
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Abastecimento e Serviços Agrícolas – EMPASA, por um mandato de 01 (um) ano, os seguintes membros:
- MARIA MÔNICA DOS SANTOS FIGUEREDO e RIENZI AUGUSTO DE 
ARAÚJO, respectivamente titular e suplente, como representantes da Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca – SEDAP.
- ARIANO WANDERLEY DA NÓBREGA CABRAL DE VASCONCELOS e 
ADLANY ALVES XAVIER, respectivamente titular e suplente, como representantes 
da Procuradoria Geral do Estado – PGE.
- SEVERINO GILSON PEIXOTO DE OLIVEIRA e MARIA DO SOCORRO 
NUNES DE ALMEIDA, respectivamente titular e suplente, como representantes da 
Controladoria Geral do Estado – CGE.

Ato Governamental nº 1.992              João Pessoa, 10 de abril de 2015

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso VI, da Constituição do Estado, e tendo em vista a Lei Estadual nº 8.234, de 
31 de maio de 2007, o Decreto nº 12.228 de 19 de novembro de 1987, e o Decreto nº 17.799 de 02 de 
dezembro de 1988,

R E S O L V E designar para integrar o Conselho Estadual de Saúde - CES, na qua-
lidade de membro Suplente, MARTA ROSEANE CORDEIRO DE ARAÚJO, como representante 
do segmento do Governo, indicado pelo Ministério da Saúde, em substituição a MARIA ELIZABETH 
COSTA VIANA, até o término do atual mandato.

Ato Governamental nº 1.478                     João Pessoa,  19 de março de 2015.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso da atribuição que lhe confere 
o inciso II do art. 86 da Constituição do Estado, e tendo em vista a Instrução Normativa nº 1.257, de 08 
de março de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRFB,

R E S O L V E delegar poderes à Secretária de Estado do Desenvolvimento Humano, 
MARIA APARECIDA RAMOS DE MENESES, para providenciar a baixa, junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, do CNPJ 07.603.529/0001-49 por estar sem utilização.
Publicado no DOE 20/03/2015
Republicação por Incorreção

SECRETARIAS DE ESTADO
Secretaria de Estado
da Administração

PORTARIA Nº 232/SEAD.                                      João Pessoa, 10 de abril de 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 89, § 1º, inciso IV, da Constituição do Estado, combinado com art.1º, do Decreto 
nº 19.060 de 18 de agosto de 1997, e tendo em vista o que consta no Processo nº 15007211-2/SEAD.

R E S O L V E autorizar a cessão para a Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, 
da servidora ADALGISA VEIGA DE MEDEIROS, matrícula nº 80.779-6, lotada na Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca, até ulterior deliberação.

Secretaria de Estado
da Educação

Portaria n. 202/2015                            João Pessoa, 09 de abril de 2015

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais, em 
cumprimento ao disposto no artigo 67 da Lei Federal n.º. 8.666 de 21 de junho de 1993,

R E S O L V E designar o servidor Emmanuel Araújo de Barros Júnior, CPF n. 
074.012.864-75, Matrícula n. 177.905-2 como gestor do Contrato de n. 00006/2015, firmado com a J 
& C CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME, no processo administrativo n. 0006871-4/2015, 
que tramita nesta Secretaria.

Secretaria de Estado
da Saúde

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE 

Resolução nº 14/15                                                                          João Pessoa, 06 de abril de 2015.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e, considerando:
Considerando a Portaria no. 1.097/GM/MS de 22 de maio de 2006 que define que a 

Programação Pactuada e Integrada da Assistência em Saúde seja um processo instituído no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria no. 1.699/GM/MS de 27 de julho de 2011 que determina que 
alterações periódicas físicas e/ou financeiras que repercutam em modificações nos Limites Financeiros 

MAC, dos Municípios e do Distrito Federal, sejam aprovadas pelas respectivas CIB e encaminhadas à SAS;
Considerando a necessidade da garantia de acesso da população;
Considerando a solicitação da Gerência de Planejamento e Gestão Memo nº 34/2015 e 
Considerando a aprovação pela plenária da CIB, na 3ª Assembleia Ordinária do dia 

06 de abril de 2015.
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar o remanejamento dos procedimentos ambulatoriais de média complexi-

dade dos municípios de João Pessoa e Guarabira para o município de Araçagi no Valor de R$ 53.912,67/
Ano, conforme planilha em anexo.

Art. 2º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir da publicação pelo Ministério da Saúde dos Quadros da PPI, com os respectivos 
remanejamentos.
Anexo da Resolução
Mudança  de Referência de Alcantil para Campina GrandeAnexo da Resolução 

      Mudança  de Referência de Alcantil para Campina Grande 
      

Agregado Município 
Executor 

Fisico 
Execut

or 

VM 
Executor 

Físico 
para 

Remaja
mento 

R$ 
Remanej

ado 

Novo 
Executor 

020201XXXX - Bioquímica < R$ 10,00 JOAO PESSOA 498 3,229547 8 25,84 Araçagi 
020201XXXX - Bioquimica Basica JOAO PESSOA 2.000 2,286642 298 681,42 Araçagi 
020401XXXX - Exame Radiológico Odontologia JOAO PESSOA 171 1,786728 100 178,67 Araçagi 
0301010048 - CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NIVEL SUPERIOR NA ATENCAO ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO) JOAO PESSOA 1.000 6,300000 700 4.410,00 Araçagi 
0301040044 - TERAPIA INDIVIDUAL JOAO PESSOA 72 2,810000 50 140,50 Araçagi 
0301060029 - ATENDIMENTO DE URGENCIA C/ OBSERVACAO ATE 24 HORAS EM ATENCAO ESPECIALIZADA - 2231 - 
MÉDICO JOAO PESSOA 376 12,470000 276 3.441,72 Araçagi 
0301060061 - ATENDIMENTO DE URGENCIA EM ATENCAO ESPECIALIZADA - 2231 - MÉDICO JOAO PESSOA 1.500 11,000000 700 7.700,00 Araçagi 
0301080151 - ATENDIMENTO EM OFICINA TERAPEUTICA II - SAUDE MENTAL JOAO PESSOA 9 23,160000 9 208,44 Araçagi 
040101XXXX - Pequenas Cirurgias > R$ 20,00 JOAO PESSOA 50 25,351840 30 760,56 Araçagi 
0101010028 - ATIVIDADE EDUCATIVA / ORIENTACAO EM GRUPO NA ATENCAO ESPECIALIZADA GUARABIRA 40 2,700000 40 108,00 Araçagi 
020201XXXX - Bioquímica < R$ 10,00 GUARABIRA 300 3,229547 100 322,95 Araçagi 
020201XXXX - Bioquimica Basica GUARABIRA 4.000 2,286642 2000 4.573,28 Araçagi 
020502XXXX - Ultra-sonografia do homem GUARABIRA 82 24,200000 60 1.452,00 Araçagi 
020502XXXX - Ultra-sonografia dos demais sistemas GUARABIRA 200 32,873979 100 3.287,40 Araçagi 
0211100013 - APLICACAO DE TESTE P/ PSICODIAGNOSTICO GUARABIRA 9 2,740000 9 24,66 Araçagi 
021401XXXX - Teste rápido para HIV MAC GUARABIRA 15 1,000000 15 15,00 Araçagi 
0301010048 - CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NIVEL SUPERIOR NA ATENCAO ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO) GUARABIRA 700 6,300000 500 3.150,00 Araçagi 
0301010072 - CONSULTA MEDICA EM ATENCAO ESPECIALIZADA - 223106 - Médico cardiologista GUARABIRA 200 10,000000 100 1.000,00 Araçagi 
0301040036 - TERAPIA EM GRUPO GUARABIRA 74 6,150000 74 455,10 Araçagi 
0301040044 - TERAPIA INDIVIDUAL GUARABIRA 120 2,810000 120 337,20 Araçagi 
0301060029 - ATENDIMENTO DE URGENCIA C/ OBSERVACAO ATE 24 HORAS EM ATENCAO ESPECIALIZADA - 2231 - 
MÉDICO GUARABIRA 1.000 12,470000 500 6.235,00 Araçagi 
0301060061 - ATENDIMENTO DE URGENCIA EM ATENCAO ESPECIALIZADA - 2231 - MÉDICO GUARABIRA 1.500 11,000000 600 6.600,00 Araçagi 
0301080151 - ATENDIMENTO EM OFICINA TERAPEUTICA II - SAUDE MENTAL GUARABIRA 40 23,160000 40 926,40 Araçagi 
0301080178 - ATENDIMENTO INDIVIDUAL EM PSICOTERAPIA GUARABIRA 100 2,550000 100 255,00 Araçagi 
030108XXXX - Atendimento acompanhamento psicosocial 5 - MAC GUARABIRA 50 5,738405 50 286,92 Araçagi 
0302050000 - Assistência fisioterapêutica nas disfunções musculo esqueleticas (todas as origens) GUARABIRA 505 4,851521 505 2.450,02 Araçagi 
040101XXXX - Pequenas Cirurgias < R$ 20,00 GUARABIRA 90 12,042441 90 1.083,82 Araçagi 
040101XXXX - Pequenas Cirurgias > R$ 20,00 GUARABIRA 150 25,351840 150 3.802,78 Araçagi 

       Impacto financeiro 
      Recursos a menos no teto de João Pessoa  R$   17.547,14  

     Recursos a menos no teto de Guarabira  R$   36.365,53  
     Recursos a mais no teto de Araçagi  R$   53.912,67  
      

 Resolução nº 15/15                                                                            João Pessoa, 06 de abril de 2015.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e, considerando:
Considerando a Portaria nº 1.097/GM/MS de 22 de maio de 2006 que define que a 

Programação Pactuada e Integrada da Assistência em Saúde seja um processo instituído no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 870/GM/MS de 24 de agosto de 2010 que estabelece recursos 
anuais a serem incorporados ao teto financeiro anual de Média e Alta Complexidade dos Estados e Mu-
nicípios para confecção de próteses dentárias nos Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD);

Considerando a Portaria nº 1.172/GM/MS de 19 de maio de 2011 que estabelece recursos 
anuais a serem incorporados ao teto financeiro anual de Média e Alta Complexidade dos Estados e Mu-
nicípios para confecção de próteses dentárias nos Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD);

Considerando a Portaria nº 2.153/GM/MS de 26 de setembro de 2013 que suspende a 
transferência de recursos financeiros referentes aos Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD), 
devido ausência de alimentação de dados no Sistema de informação Ambulatorial do SUS (SAI/SUS);

Considerando a solicitação da Gerência de Planejamento e Gestão Memo nº 35/2015; e
Considerando a decisão da Plenária da CIB-PB, na 3ª Assembleia Ordinária do dia 

06 de abril de 2015.
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar que os recursos publicados nas Portarias nº 870/201 e 1.172/2011, 

referentes ao município de Solânea no Valor de RS 124.280,00/Ano, sejam realocados no FES.
Art. 2º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 

a partir da publicação pelo Ministério da Saúde dos Quadros da PPI, com os respectivos remanejamentos.

Resolução nº 16/15                                                                         João Pessoa, 06 de abril de 2015.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e, considerando:
Considerando a Portaria nº 1.097/GM/MS de 22 de maio de 2006 que define que a 

Programação Pactuada e Integrada da Assistência em Saúde seja um processo instituído no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando as Portarias nº 870/GM/MS de 24 de agosto de 2010, nº 1.172/GM/MS 
de 19 de maio de 2011, nº 1.825 de 24 agosto de 2012, nº 1.585 de 02 de agosto de 2013 e nº 1.432 de 05 
de julho de 2012 que estabelecem recursos anuais a serem incorporados ao teto financeiro anual de Média 
e Alta Complexidade dos Estados e Municípios para confecção de próteses dentárias nos Laboratórios 
Regionais de Próteses Dentárias (LRPD);

Considerando a Portaria nº 1.825 de 24 agosto de 2012 que altera o valor dos proce-
dimentos de prótese dentária na tabela de Procedimentos;

Considerando a Portaria nº 145 de 11 de fevereiro de 2015 que suspende a transferência 
de recursos financeiros referentes aos Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD), devido 
ausência de alimentação de dados no Sistema de informação Ambulatorial do SUS (SAI/SUS);

Considerando a solicitação da Gerência de Planejamento e Gestão Memo nº 36/2015 e;
Considerando a decisão da Plenária da CIB-PB, na 3ª Assembleia Ordinária do dia 

06 de abril de 2015.
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar que os recursos publicados nas referidas Portarias referentes aos 

municípios de Lucena no Valor de R$ 61.050,00/Ano, Nova Palmeira R$ 90.000,00/Ano, Riacho dos 
Cavalos R$ 60.000,00/Ano e Serra Redonda R$ 60.000,00 sejam realocados no FES.

Art. 2º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 
a partir da publicação pelo Ministério da Saúde dos Quadros da PPI, com os respectivos remanejamentos.
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SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA

PORTARIA GS/Nº105/15                                                                                  Em, 07 de abril de 2015

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA SUPLAN, no uso de suas atribuições que 
lhe confere o Artigo 7º, alínea VIII do Decreto nº 13.582 de 27 de março de 1990,

RESOLVE
DISPENSAR, o servidor, JOSÉ JUSTINO DE PAIVA FILHO, Engenheiro Civil, 

matrícula nº 612.256-6, pertencente ao Quadro de Pessoal desta Autarquia, do Cargo em Comissão de 
Assessor Técnico do Diretor Técnico, Símbolo CAS-3, com vigência a partir da data de sua publicação.

PORTARIA GS/Nº 106/15                                                                                   Em, 07 de abril de 2015

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA SUPLAN, no uso de suas atribuições que 
lhe confere o Art. 7º, Inciso VIII, letra b do Decreto nº 13.587 de 27 de março de 1990,

RESOLVE:
NOMEAR, REGINALDO DO NASCIMENTO, para exercer o Cargo em Comissão 

de Assessor Técnico do Diretor Técnico, Símbolo CAS-3, com vigência a partir da sua publicação. 

Secretaria de Estado da Infraestrutura
dos Recursos Hídricos, do Meio 
Ambiente e da Ciência e Tecnologia

PBPrev - Paraíba
Previdência

Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social

CONSELHO ESTADUAL DE TRâNSITO DA PARAÍBA – CETRAN – PB 

CERTIFICADO DE CONFORMIDADE

O Conselho Estadual de Trânsito da Paraíba – CETRAN – PB, dentro da competência que 
lhe confere o Art. 14, incisos I, VIII e IX do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, confere ao município de

MONTEIRO/PB
O presente certificado, por estar de acordo com o previsto na Resolução nº 296, de 28 

de outubro de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN e Resolução nº 001/2012 deste 
CETRAN/PB, estando apto para o exercício das competências estabelecidas no Art. 24 e incisos da Lei 
nº. 9.503/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro.

João Pessoa, 07 de abril  de 2015.

Resolução nº 17/15                                                                             João Pessoa, 06 de abril de 2015.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e, considerando:
Considerando a Lei no 10.216, de 6 de abril de 2001, que institui a proteção e os direitos 

das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;
Considerando a Portaria nº 336/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2002, que regulamenta 

o funcionamento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS);
Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei no 

8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS;
Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece 

diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; e
Considerando a aprovação pela plenária da CIB, na 3º Assembleia Ordinária do dia 

06 de abril de 2015.
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a Habilitação do CAPS I dos municípios de Juru, Água Branca, Riacho 

dos Cavalos, Umbuzeiro, Juripiranga e Alagoinha/PB.
Parágrafo Único – O serviço de Juru será referencia para o município de Tavares, o 

serviço de Água Branca será referência para o município de Imaculada, e o serviço de Riacho dos Cavalos 
será referencia para os municípios de Jericó e Mato Grosso.

Art. 2º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 18/15                                                                              João Pessoa, 06 de abril de 2015.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e, considerando:
Considerando a Lei no 10.216, de 6 de abril de 2001, que institui a proteção e os direitos 

das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;
Considerando a Portaria nº 336/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2002, que regulamenta 

o funcionamento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS);
Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei no 

8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS;
Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece 

diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; e
Considerando a aprovação pela plenária da CIB, na 3º Assembleia Ordinária do dia 

06 de abril de 2015.
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a Habilitação do serviço de CAPS AD III do município de 

Mamanguape/PB;
Art. 2º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 19/15                                                                             João Pessoa, 06 de abril de 2015.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e, considerando:
Considerando a Lei no 10.216, de 6 de abril de 2001, que institui a proteção e os direitos 

das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;
Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei no 

8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS;
Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece 

diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; 
Considerando a Resolução CIR nº 171/2014 que aprova o Plano do Centro de Atenção 

Psicossocial tipo I do município de Bonito de Santa Fé; e
Considerando a aprovação pela plenária da CIB, na 3º Assembleia Ordinária do dia 

06 de abril de 2015.
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a inclusão no Plano da RAPS da 9ª Região de Saúde de 01 CAPS I 

em Bonito de Santa Fé/PB;
Parágrafo Único – O serviço de Bonito de Santa Fé será referencia para o município 

de Monte Horebe/PB. 
Art. 2º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 21/15                                                                           João Pessoa, 06 de abril de 2015.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e, considerando:
Considerando a RDC 49/2013 que dispõe sobre a regularização para o exercício de 

atividade de interesse sanitário do microempreendedor individual, do empreendimento familiar rural e 
do empreendimento econômico solidário e dá outras providências;

Considerando que a RDC 49/2013 fundamenta-se nas competências da Anvisa definidas 
na Lei 9.782, de 26 de janeiro de 1999, especialmente nos incisos III e IV do artigo 15, para editar normas 
sobre matérias de competência da Agência e cumprir e fazer cumprir as normas relativas à vigilância 
sanitária, respectivamente;

Considerando que a RDC 49/2013 no seu Art. 3º trata I - Microempreendedor indivi-
dual, conforme definido pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações; 
II - Empreendimento familiar rural, conforme definido pela Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, com 
receita bruta em cada ano-calendário até o limite definido pelo inciso I do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006; III - Empreendimento econômico solidário, conforme definido pelo 
Decreto nº 7.358, de 17 de novembro de 2010, com receita bruta em cada ano-calendário até o limite 
definido pelo inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Considerando a importância de pactuação junto aos municípios do estado; e
Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 3ª Assembleia Ordinária do dia 06 

de abril de 2015.
RESOLVE:
Art.1º - Aprovar a inserção da RDC 49 (ANVISA) no Termo de pactuação junto 

aos Municípios. 
Art.2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 22/15                                                                          João Pessoa, 06 de abril de 2015.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e, considerando:
Considerando a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre 

as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes;

Considerando o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - 
SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.804 de 06 de dezembro de 2012, que autoriza 
repasse no Piso Variável de Vigilância e Promoção da Saúde (PVVPS) do Componente de Vigilância 
e Promoção da Saúde de incentivo financeiro para qualificação das ações de vigilância, prevenção e 
controle da dengue; e

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 3ª Assembleia Ordinária do dia 06 
de abril de 2015.

RESOLVE:
Art.1º - Aprovar o Plano Estadual para contingência da Dengue e Febre Chikun-

gunya ano 2015.
Art.2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 208/2015

O Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDEFERIU 
o(s) processo(s) de Aposentadoria, abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula
01 001438-15 BOLIVAR ALVES DINIZ 095.993-6
02 002041-15 HELMA MEDEIROS DE FRANÇA 110.609-1
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03 000731-15 RIVALDO ALVES DA SILVA 133.886-2
04 001828-15 ALTARIZA GOMES BONFIM 096.135-3
05 001154-15 CLEUDO ANDRÉ DE SOUZA SOARES 070.971-9
06 010633-14 CLEUDIVALDO EVANGELISTA DA SILVA 132.458-6

João Pessoa, 25 de março de 2015.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 0210/2015

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDEFERIU 
o(s) processo(s), abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula
01 11416-14 MARIA HELENA NOGUEIRA 660.165-1
02 07917-14 ASSOC. DOS SERVIDORES DA CINEP -
03 09793-14 GILVANETE MEDEIROS ROCHA 077.261-5

João Pessoa, 25 de março de 2015.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 212/2015

O Presidente da PBPPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU 
o(s) processo(s) de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA
FUNDAMENTAÇÃO LE-

GAL

ORGÃO DE 

ORIGEM

009312-14
MARIA DE LOURDES ESTANISLAU 

PINTO
660.450-1 435

Art. 3º da Emenda Constitucio-

nal nº 47/05.
FUNDAC

001658-15
SEVERINO VITAL SOUZA DOS SAN-

TOS
072.659-1 489

Art. 3º da Emenda Constitucio-

nal nº 47/05.
VG

001688-15 ANA EMÍLIA GUEDES DE CASTRO 077.064-7 488
Art. 3º da Emenda Constitucio-

nal nº 47/05.
SEE

011071-14
MARIA APARECIDA DE ANDRADE 

LIMA
611.300-1 692

Art. 3º da Emenda Constitucio-

nal nº 47/05.
IASS

010992-14 MANOEL COSTA VIANA 720.070-6 702
Art. 3º da Emenda Constitucio-

nal nº 47/05.
SUDEMA

000721-15
MARIA DE FÁTIMA VIEIRA DE AL-

MEIDA
141.648-1 615

Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 

da CF/88.

SEE

001085-15 EDILENE ALVES PEREIRA 136.125-2 300

Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 

da CF/88.

SEE

001891-15 MARIA SELMA TORRES SILVANO 83.622-2 578

Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 

da CF/88.

SEE

001058-15
MARIA DO SOCORRO PEREIRA FER-

REIRA COSTA
131.860-8 699

Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 

da CF/88.

SEE

000896-15 LÚCIA DE SOUZA RUFINO DE SÁ 143.905-7 548

Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 

da CF/88.

SEE

000744-15 MARIA DE FÁTIMA BERNARDINO 

DA SILVA

143.532-9 547 Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 

da CF/88.

SEE

000251-15 GILVANDA FAUSTO FRAGOSO 143.384-9 550 Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 

da CF/88.

SEE

000484-15 MARIA DA GUIA DE SOUZA 143.592-2 619 Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 

da CF/88.

SEE

001135-15 ZULENE ALVES CARDOSO 142.367-3 480 Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 

da CF/88.

SEE

000812-15 MARIA AGRACÍ DE ARAÚJO TAVARES 129.473-3 544 Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 

da CF/88.

SEE

001592-15 MIRTA LUCELY VITORINO ALVES 122.562-6 652 Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 

da CF/88.

SEE

001716-15 JOÃO GERALDO LEITE PESSOA 

RAMOS

068.250-1 490 Art. 3º da Emenda Constitucio-

nal nº 47/05.

SEE

001699-15 MIRENE GOMES FILGUEIRAS 084.692-9 560 Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 

da CF/88.

SEE

001715-15 MARLUCE ANDRADE DE ARAÚJO 128.416-9 485 Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 

da CF/88.

SEE

000844-15 PETRONIO SILVA LEITE 005.070-9 697 Art. 3º da Emenda Constitucio-

nal nº 47/05.

DER

João Pessoa, 25 de março de 2015.

RESENHA/PBPREV/GP/nº214/2015

O Presidente da PBPrev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU o(s) 
processo(s) de Revisão de Aposentadoria, abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula
Porta-
ria

Fundamentação Legal

01 08989-14 ADESILDA ROSA ALVES PEREIRA 056.490-7 402
Art. 3º, § 2° da EC nº. 41/03, c/c o Art. 
40, § 5°, inciso III, alínea “a” da CF/88, 
c/redação dada pela EC n° 20/98.

02 11332-14 MARIA LUIZA PEIXOTO DANTAS 059.199-8 519
Art. 40,§ 1º inciso III,alínea“ a” c/c § 5º 
da Constituição Federal de 1998, com 
redação da EC nº 20/1998.

João Pessoa, 25 de março de 2015.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 216/2015

O Presidente da PBPPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU o(s) 
processo(s) de APOSENTADORIA POR IDADE, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA
P O R T A -

RIA
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

ORGÃO DE 

ORIGEM

001441-15 MARIA DE FÁTIMA NEVES LOURENÇO 129.678-7 575

Art. 40, § 1º, inciso III, alínea 

“b” da CF/88, c/c o Art. 1º da 

Lei nº 10.887/2004.

SEE

001244-15 MARIO CARDOSO DA SILVA 128.367-7 646

Art. 40, § 1º, inciso III, alínea 

“b” da CF/88, c/c o Art. 1º da 

Lei nº 10.887/2004.

SEG

0001138-15 ETIANETE BANDEIRA DE MOURA 612.088-1 574

Art. 40, § 1º, inciso III, alínea 

“b” da CF/88, c/c o Art. 1º da 

Lei nº 10.887/2004.

IASS

0001818-15 MARIA DO SOCORRO QUEIROZ DO BÚ 133.903-6 607

Art. 40, § 1º, inciso III, alínea 

“b” da CF/88, c/c o Art. 1º da 

Lei nº 10.887/2004.

SEE

000438-15 JOSÉ ESTRÊLA NÊTO 132.230-3 611

Art. 40, § 1º, inciso III, alínea 

“b” da CF/88, c/c o Art. 1º da 

Lei nº 10.887/2004.

SEE

0001013-15 MARIA NEIDE DOS SANTOS 132.815-8 661

Art. 40, § 1º, inciso III, alínea 

“b” da CF/88, c/c o Art. 1º da 

Lei nº 10.887/2004.

SEE

João Pessoa, 25 de março de 2015.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 218/2015

O Presidente da PBPPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU 
o(s) processo(s) de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
ORGÃO DE 

ORIGEM

001671-15
MARIA DO SOCORRO AIRES DE 

QUEIROZ
079.464-3 487

Art. 3º da Emenda Constitucional 

nº 47/05.
SEE

001686-15
JOSÉ HAROLDO NAZARÉ QUEI-

ROGA

321.061-8
535

Art. 3º da Emenda Constitucional 

nº 47/05.
UEPB

001696-15
MARIA DO SOCORRO DINIZ DA 

SILVA
068.488-1 486

Art. 3º da Emenda Constitucional 

nº 47/05.
SEE

0014206-13
VANDA MARIA FERREIRA ME-

DEIROS
137.936-4 424

Art. 3º da Emenda Constitucional 

nº 47/05.
SEDH

0001408-15
MARIA DO DESTERRO LAURINDO 

DE ALMEIDA FIRMINO
115.511-3 569

Art. 3º da Emenda Constitucional 

nº 47/05.
SES

0001814-15
MARIA DAS GRAÇAS LIMA COR-

REIA
070.368-1 565

Art. 3º da Emenda Constitucional 

nº 47/05.
SEE

0001448-15
MARILENE CARLOS DO VALE 

MELO
322.967-0 530

Art. 3º da Emenda Constitucional 

nº 47/05.
UEPB

0001880-15
PAULO HELOSMAN DE ANDRADE 

MENEZES
073.456-0 526

Art. 3º da Emenda Constitucional 

nº 47/05.
SES

0001542-15 ANTONIA SANTANA OLIVEIRA 144.215-5 554

Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 da 

CF/88.

SEE

0001776-15 LUCINETE FREIRE DO AMARAL 078.651-9 514

Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 da 

CF/88.

SEE

000751-15
MARIA TEODULA ALVES DE OLI-

VEIRA SANTOS
143.430-6 620

Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 da 

CF/88.

SEE

0001725-15 MARIA INÊS DE SOUSA PATRÍCIO 143.474-8 577

Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 da 

CF/88.

SEE

0001830-15
VERÔNICA DO EGITO ANDRADE 

PEREIRA
134.030-1 538

Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 da 

CF/88.

SEE

0001520-15 MANOEL AMANCIO DOS SANTOS 084.694-5 484

Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 da 

CF/88.

SEE

0001705-15 LIANE LAURINDO PEREIRA GOMES 092.634-5 553

Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 da 

CF/88.

SEE

0001381-15 ORLANDO GOMES DE MELO 750.240-1 540
Art. 3º da Emenda Constitucional 

nº 47/05.
SEE

0001595-15 MARIA ENOI HENRIQUES SEIXAS 059.836.4 421

Art.3º,§  2º da EC nº41/03,c/c 

o art.40,§ 1º,inciso III,alínea 

“a” da CF,da redação dada pela 

EC nº20/98.

SES

0001862-15
JOSIRÊNE MARINA DA SILVA 

ARAÚJO
085.108-6

515
Art. 6º, I, II,III e IV da EC nº 

41/2003, c/c § 5º  do art.40 da 

CF/88.

SEE

0009085-14 MÁRIO  LÚCIO COSTA ARAÚJO 471.117-3 663 Art.1º da Lei nº10. 887/2004 TJ

João Pessoa, 25 de março de 2015.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 220/2015

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDEFERIU 
o(s) processo(s) de REVISÃO DE APOSENTADORIA, abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula

01 01994-15 EGNETE ALVES MARIANO 074.359-3

02 10011-14 MARGARIDA ZELMA DA SILVA 074.824-2

03 11560-14 ENILSE LIMA BURITI  E OUTROS -

04 01782-15 ADELAIDE FERREIRA CAVALCANTI 065.768-9
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05 01996-15 MARIA DAS DORES ANDRADE FRANCISCO 090.824-0

06 06642-14 MARINETE ALMEIDA FERREIRA 120.140-9
07 11043-14 SEVERINO FLOR DA SILVA FILHO 516.243-2
08 02257-15 TERESA DA SILVA 130.916-1
09 02185-15 MARIA DE LOURDES SANTOS SOUZA 130.411-9
10 01988-15 ELIZABETH MOREIRA DE SENA 144.213-9
11 02010-15 JOAB BATISTA DOS SANTOS 090.785-5
12 09598-14 MARIA CAVALCANTE DA SILVA 058.119-4
13 10436-14 MARIA JOSÉ MACIEL SEIXAS 073.775-5
14 01982-14 MARIA DO SOCORRO VIEIRA MEIRELES 070.833-0
15 06541-14 INOCÊNCIO GOMES DA SILVA 100.125-6
16 02450-15 EMANUEL MOREIRA CALDAS 060.441-1
17 01557-14 VERA LÚCIA PEREIRA BARBOSA  PATRÍCIO 660.307-6

João Pessoa, 25 março de 2015.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 222/2015

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU o(s) 
processo(s) de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
ORGÃO DE 

ORIGEM

00240-14
LUCIANE ALMEIDA PINHEIRO 

DE ASSIS
144.014-4 665

Art.40, § 1°, inciso I, “ in fine” da 

CF c/c o art. 6°-A da EC n° 41/2003.
SEE

8995-14
RICARDO WAGNER CORREIA 

GUERRA
097.367-0 406

Art.40, § 1°, inciso I, “ in fine” da 

CF c/c o art. 6°-A da EC n° 41/2003.
SER

João Pessoa, 25 de março de 2015.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 0226/2015

O Presidente da PBPPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU o(s) 
processo(s) de APOSENTADORIA POR IDADE, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O R G Ã O  D E 

ORIGEM

001819-15 RAIMUNDA ALVES VICENTE 132.477-2 648
Art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da CF/88, 

c/c o Art. 1º da Lei nº 10.887/2004.
SEE

001872-15
MINERVINA SANTANA DA 

SILVA
134.345-9 610

Art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da CF/88, 

c/c o Art. 1º da Lei nº 10.887/2004.
SEE

001886-15 CELIA COSTA 128.821-1 609
Art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da CF/88, 

c/c o Art. 1º da Lei nº 10.887/2004.
SEE

001713-15
FRANCISCA CAETANO DA 

SILVA
130.170-5 576

Art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da CF/88, 

c/c o Art. 1º da Lei nº 10.887/2004.
SEE

João Pessoa, 07 de ABRIL de 2015.

RESENHA/PBPREV/GP/nº 0228/2015

O Presidente da PBPrev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são con-
feridas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, Resolve Republicar 
por Incorreção a Resenha nº 130/2015,que DEFERIU o(s) processo(s) de Revisão de Aposentadoria, 
abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

10798-14 LAURA VIEIRA DE FREITAS MARINHO 074.950-8 518
Art. 6º, incisos I, II, III e IV da EC nº 41/03, c/c § 5º 

do art. 40 da CF/88.

João Pessoa, 27 de março de 2015.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 230/2015

O Presidente da PBPPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU 
o(s) processo(s) de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA
FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL

ORGÃO DE ORI-

GEM

000772-15 LÚCIA DE FÁTIMA OLIVEIRA GALDINO 005.838-6 503
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
DER

001185-15
MARIA GISEUDA NASCIMENTO LI-

MEIRA
121.100-5 678

Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
UEPB

001964-15 ELIANE MARIA RODRIGUES DE MELO 079.654-9 573
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
SEA

001832-15 LIANA DAYSE ROCHA FONSECA 083.490-4 502
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
SES

001944-15 HUGO CAMBOIM CAMARA FILHO 074.561-8 541
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
SEE

001938-15 TEREZA CRISTINA OLIVEIRA GOMES 071.610-3 593
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
SES

00327-15 MARIA DAS MÊRCES SILVA MACÊDO 085.385-2 655
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
SEE

001965-15 MARIA JOSÉ RODRIGUES DE ALMEIDA 088.484-7 571
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
SEE

001963-15
LINDALVA DALVA DE FIGUEIRÊDO

ALMEIDA
149.382-5 660

Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
SES

001391-15 IRENILDA MARINHEIRO JERONIMO 145.399-8 557

Art. 6º, I, II,III e IV da 

EC nº 41/2003, c/c § 5º  

do art.40 da CF/88.

SEE

002008-15 MARIA JOSÉLIA SOUZA DE LIMA 131.030-5 596

Art. 6º, I, II,III e IV da 

EC nº 41/2003, c/c § 5º  

do art.40 da CF/88.

SEE

002035-15 MARLENE ROCHA RAMOS 145.110-3 687

Art. 6º, I, II,III e IV da 

EC nº 41/2003, c/c § 5º  

do art.40 da CF/88.

SEE

002036-15 KALINA WALEUSKA RAMOS RAFAEL 133.691-6 597

Art. 6º, I, II,III e IV da 

EC nº 41/2003, c/c § 5º  

do art.40 da CF/88.

SEE

001838-15 MARLETE DA SILVA 077.160-1 512

Art. 6º, I, II,III e IV da 

EC nº 41/2003, c/c § 5º  

do art.40 da CF/88.

SEE

002005-15 CILEIDE DOS SANTOS BRITO SOUZA 143.426-8 689

Art. 6º, I, II,III e IV da 

EC nº 41/2003, c/c § 5º  

do art.40 da CF/88.

SEE

001989-15 MARIA DAS GRAÇAS CABRAL DANTAS 144.523-5 688

Art. 6º, I, II,III e IV da 

EC nº 41/2003, c/c § 5º  

do art.40 da CF/88.

SEE

001952-15 GILVANETE OLIVEIRA SOUSA GAMA 086.131-6 579

Art. 6º, I, II,III e IV da 

EC nº 41/2003, c/c § 5º  

do art.40 da CF/88.

SEE

001875-15 JOSÉ HUMBERTO LUDGÉRIO 072.259-6 539

Art. 6º, I, II,III e IV da 

EC nº 41/2003, c/c § 5º  

do art.40 da CF/88.

SEE

001104-15 MARIA FRANCISNETE DE AZEVEDO 142.713-0 625

Art. 6º, I, II,III e IV da 

EC nº 41/2003, c/c § 5º  

do art.40 da CF/88.

SEE

001307-15
MIRIAN DE LOURDES FERNANDES DE 

CARVALHO SILVA
136.115-5 440

Art. 6º, I, II,III e IV da 

EC nº 41/2003, c/c § 5º  

do art.40 da CF/88.

SEE

João Pessoa, 31 de março de 2015.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 234/2015

O Presidente da PBPrev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU o(s) 
processos(s) de Aposentadoria Compulsória, abaixo relacionado:

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O R G Ã O 

DE ORI-

GEM

000719-15 CARLISOBERTO ALVES PEDROSA 009.026-3 206

art. 40, § 1º, inciso II, da CF  com redação 

dada pela EC 41/03, c/c o art. 1º da Lei 

nº 10.887/2004

DER

João Pessoa, 07 abril de 2015.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 236/2015

O Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDEFERIU 
o(s) processo(s) de Aposentadoria, abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula
01 001186-15 ALBERTO FREIRE DOS SANTOS 097.903-1
02 002015-15 CÉLIA MARIA FERREIRA SÁTIRO XAVIER 076.143-5
03 001962-15 SILVIO ROMERO DO NASCIMENTO 092.904-2

João Pessoa, 07 de abril de 2015.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 238/2015

O Presidente da PBPPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU 
o(s) processo(s) de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA
FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL

ORGÃO DE 

ORIGEM

000811-15 MARIA DE FÁTIMA TORRES DE PAIVA 660.571-1 491
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.

FUNDAC

001036-15 MARIA DE LOURDES ALVES DE OLIVEIRA 130.149-7 614
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
SEE

000667-15 MARIA NUNES DOS  SANTOS MANGUEIRA 069.091-1 531
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
SEE

000369-15 DINALVA LIMA DA CRUZ 130.890-4 603
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
SEE

000861-15 JOSEFA DA SILVA SANTOS 089.126-6 542
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
SES

001469-15 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA ALVES 662.092-2 677
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
FUNDAC

002021-15 JOSAFÁ DE OLIVEIRA COSTA 071.033-4 572
Art. 3º da Emenda Cons-

titucional nº 47/05.
SES

João Pessoa, 07 de abril de 2015.

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

 
PORTARIA Nº 00419/2015/CAD                                                                           25 de Março de 2015

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usando das 
atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0355562015-0, 0349142015-6, 
0357432015-9;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s) regular(es), 
ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m) 
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram) qualquer alteração 
de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contribuintes 
do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

Secretaria de Estado
da Receita
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER 
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA 

Anexo da Portaria Nº 00419/2015/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.207.151-5 
CARLINI E VIANA, CONSTRUCAO, 
INCORPORACAO E NEGOCIOS 
IMOBILIARIOS LTDA 

AV PRESIDENTE TANCREDO NEVES, Nº 461 - 
IPES JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.197.454-6 PEQUENO PE COMERCIO DE 
ARTIGOS INFANTIS LTDA ME AV ESPERANCA, Nº 1000 - MANAIRA JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.175.184-9 MARCIA CRISTINA DE 
FIGUEIREDO SIQUEIRA AV ACRE, Nº 130 - ESTADOS JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.210.105-8 ISABELLA MARIANE MENDES DE 
ARAUJO AV ACRE, Nº 130 - ESTADOS JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.205.043-7 
DP GESSO SERVICO E 
COMERCIO DE ARTEFATOS DE 
GESSO LTDA - ME 

AV PRESIDENTE TANCREDO NEVES, Nº 220 - 
IPES JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.171.732-2 DIEGO ILAN MENESES DE 
OLIVEIRA 03694077413 

AV PRESIDENTE TANCREDO NEVES, Nº 461 - 
IPES JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.159.402-6 CAROLINA LIRA AVELINO DA 
SILVA PC JOAO PESSOA, Nº 63 - CENTRO JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.198.624-2 EDJANE GORETE CORREIA DE 
SOUSA 02542171416 

R PRESIDENTE CARLOS LUZ, Nº 437 - 
CRISTO REDENTOR JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.128.896-0 CONSTRUDANTAS CONSTRUCAO 
E INCORPORACAO LTDA 

R DEPUTADO PETRONIO FIGUEIREDO, Nº 
00855 - ERNESTO GEISEL JOAO PESSOA / PB NORMAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

 
PORTARIA Nº 00424/2015/CAD                                                                          26 de Março de 2015

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usando 
das atribuições que são conferidas pelo art. 137, §7º, inciso III, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0362922015-0;
Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta Portaria, reitera-

damente, deixou(aram) de atender atos de ofício do Fisco, relacionados com a falta de exibição de livros 
e documentos fiscais, com vista à apuração e ao recolhimento de imposto;

RESOLVE:
I.SUSPENDER, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) da(s) firma(s) relacionada(s) no 

anexo referido, bem como o uso de talonários de notas fiscais e/ou cupons fiscais, determinando o seu 
recolhimento à sede desta Recebedoria, até ulterior deliberação.

II.Declarar o(s) contribuinte(s) referido(s) no item anterior como não inscrito(s) no 
Cadastro de Contribuintes do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem em 
poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) for(em) destinada(s), bem como fichas de inscrição cadastral, livros 
e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 
26/03/2015.

 

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER 
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA 

Anexo da Portaria Nº 00424/2015/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.156.864-5 CREMOSINHO INDUSTRIA E 
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 

R DESEMBARGADOR BOLIVAR CORREA 
PEDROSA, Nº s/n - MANGABEIRA JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº  00427/2015/CAD                                                                          27 de Março de 2015

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usando das 
atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto 
Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0250582015-5;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou 

cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro de 

Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 

27/03/2015.

 

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER 
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA 

Anexo da Portaria Nº 00427/2015/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.175.848-7 JOSE NASCIMENTO FREIRE DE 
OLIVEIRA ME 

R ABELARDO PEREIRA DOS SANTOS, Nº 394 
- BANCARIOS JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

 
PORTARIA Nº 00440/2015/CAD                                                                           30 de Março de 2015

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usando das 
atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto 
Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0344952015-6, 0354572015-2, 
0351322015-4;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou 

cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro de 

Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 

30/03/2015.

 

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER 
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA 

Anexo da Portaria Nº 00440/2015/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.140.622-0 
SERVICE CAR COMERCIO 
VAREJISTA DE PECAS E 
ACESSORIOS LTDA 

AV MINISTRO JOSE AMERICO DE ALMEIDA, 
Nº 63 - TORRE JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.127.968-6 CREUZA DA SILVA ALVES ME R MORISE DE MIRANDA GUSMAO, Nº 229 - 
CRISTO REDENTOR JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.229.384-4 RIVALDA MARIA ARAGAO DA 
SILVA - ME 

R JOAMIR SEVERINO DOS SANTOS, Nº 40 - 
MANGABEIRA JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais 

e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no Cadastro 

de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem em poder da(s) 
mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral, livros e demais do-
cumentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

 
PORTARIA Nº 00441/2015/CAD                                                                           30 de Março de 2015

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usando das 
atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0367172015-8, 0367192015-
7, 0367202015-0, 0367222015-9, 0367232015-3, 0367242015-8, 0359112015-4, 0359192015-0, 
0359302015-7, 0359342015-5, 0359382015-3;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s) regular(es), 
ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m) 
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram) qualquer alteração 
de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contribuintes 
do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais 

e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no Cadastro 

de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem em poder da(s) 
mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral, livros e demais do-
cumentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER 
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA 

Anexo da Portaria Nº 00441/2015/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.153.055-9 MGA CONSTRUCOES E 
INCORPORACOES LTDA 

AV GENERAL EDSON RAMALHO, Nº 100 - 
MANAIRA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.140.387-5 RUMOS ENGENHARIA AMBIENTAL 
LTDA 

R MANOEL ARRUDA CAVALCANTI, Nº 110 - 
MANAIRA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.162.430-8 NOVO RUMO 
EMPREENDIMENTOS LTDA ME 

R FRANCISCO LEOCADIO RIBEIRO 
COUTINHO, Nº 201 - AEROCLUBE JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.146.371-1 JVK CONSTRUCOES LTDA - ME R BACHAREL JOSE DE OLIVEIRA 
CURCHATUZ, Nº 56 - JARDIM OCEANIA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.159.467-0 SANTOS & FIGUEIREDO 
CONSTRUTORA LTDA 

R PRESIDENTE NILO PECANHA, Nº 244 - 
BESSA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.092.453-7 M C CONSTRUTORA LTDA R NAPOLEAO GOMES VARELA, Nº 252 - 
BESSA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.152.456-7 CSQ ENGENHARIA LTDA AV POMBAL, Nº 1339 - MANAIRA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.137.230-9 CSM CONSTRUTORA SAN 
MATHEUS LTDA                             AV JOAO MAURICIO, Nº 1675 - MANAIRA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.216.235-9 ARABELLA GESTAO E 
CONSTRUCAO LTDA 

R WALDIR BELO RABELO PESSOA DA 
COSTA, Nº 181 - MANAIRA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.171.608-3 CONSTRUTORA VIVER BEM LTDA R FRANCISCO DE ASSIS FRADE, Nº 185 - 
MANAIRA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.134.527-1 3ME CONSTRUTORA E 
IMOBILIARIA LTDA 

AV GOVERNADOR FLAVIO RIBEIRO 
COUTINHO, Nº 707 - MANAIRA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

 
PORTARIA Nº 00445/2015/CAD                                                                                           31 de Março de 2015

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usando das 
atribuições que são conferidas pelo art. 137, §7º, inciso III, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, 
de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0389302015-2;
Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta Portaria, reitera-
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damente, deixou(aram) de atender atos de ofício do Fisco, relacionados com a falta de exibição de livros 
e documentos fiscais, com vista à apuração e ao recolhimento de imposto;

RESOLVE:
I.SUSPENDER, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo 

referido, bem como o uso de talonários de notas fiscais e/ou cupons fiscais, determinando o seu recolhi-
mento à sede desta Recebedoria, até ulterior deliberação.

II.Declarar o(s) contribuinte(s) referido(s) no item anterior como não inscrito(s) no 
Cadastro de Contribuintes do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem em 
poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) for(em) destinada(s), bem como fichas de inscrição cadastral, livros 
e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 
31/03/2015.

 

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER 
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA 

Anexo da Portaria Nº 00445/2015/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.248.973-0 ODIRLEY PEREIRA DELGADO DE 
SOUSA EIRELI ME 

AV MINISTRO JOSE AMERICO DE ALMEIDA, 
Nº 614 - TORRE JOAO PESSOA / PB NORMAL 

10020837 Livio Carlos Berto Araujo 63.55 53
10009546 Jonatas de Lima Franca 63.30 54
10003659 Ianara Suemi Wanderley 63.28 55
10005376 Diego de Farias Lima 62.76 56
10012342 Joerderson John Silva Brito  62.59 58
10021006 Dioneide Maria de Lima 62.50 59
10027452 Jessica de Lima Bezerra 62.44 60

AGENTE DE INVESTIGAÇÃO/3ª REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL SEDE – GUARABIRA
INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA CLASSIFICAÇÃO
10020205 Uildenberg Roosevelt Lima da Silva 54.07 29

AGENTE DE INVESTIGAÇÃO/4ª REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL SEDE – MONTEIRO
INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA CLASSIFICAÇÃO
10007414 Alex Fernandes Mendes 58.73 25

AGENTE DE INVESTIGAÇÃO/7ª REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL SEDE – PICUÍ
INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA CLASSIFICAÇÃO
10030853 Maria do Carmo Farias de Assis 52.67 33
10021965 Allyson Gleytson Dantas Oliveira 52.23 34

AGENTE DE INVESTIGAÇÃO/10ª REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL SEDE – ITABAIANA
INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA CLASSIFICAÇÃO
10022918 Yanni Moraes Nascimento Cavalcanti Albuquerque 58.56 27

LIVâNIA MARIA DA SILVA FARIAS
Secretária de Estado da AdministraçãoSecretaria de Estado

da Administração

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 15/2015/GS/SEAD de Candidatos Aprovados no Concurso Público 
para provimento de cargo efetivo no âmbito da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, em cumprimento ao que determina o artigo 
37, inciso II, da Constituição Federal e Resolução TC Nº 103/98, do Tribunal de Contas do Estado, torna 
público o presente EDITAL DE CONVOCAÇÃO para os candidatos abaixo relacionados, aprovados e 
classificados no Concurso Público para provimento de cargo efetivo no âmbito da Secretaria de Estado 
da Segurança e da Defesa Social,  cujo resultado foi Homologado através da Portaria nº 149/GS/SEAD, 
publicada no Diário Oficial do Estado, edição do dia 20 de abril de 2011, cujas nomeações serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado. Após a publicação dos Atos de Nomeações os convocados deveram 
comparecerem a Gerência Operacional de Posse no Centro Administrativo Estadual, no Bloco III, 3º andar, 
situado na Av. João da Mata, s/nº, Jaguaribe, João Pessoa-PB, no prazo de até 30(trinta) dias,  munido da 
documentação exigida para investidura do cargo, nos termos do Item 13, do Edital do referido Concurso.

DELEGADO/3ª REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL SEDE – GUARABIRA
INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA CLASSIFICAÇÃO
10020574 Symone Rosemberg Silva de Medeiros 59.32 7

DELEGADO/5ª REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL SEDE – PATOS 
INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA CLASSIFICAÇÃO
10016918 Renato Anderson de Oliveira Leite 62.13 8
10019393 Josenise de Andrade Oliveira  61.99 9

DELEGADO/6ª REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL SEDE – ITAPORANGA 
INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA CLASSIFICAÇÃO
10016581 Raphael do Monte Alves 62.15 6
10018046 Yvna Cordeiro Lopes de Siqueira 61.27 7

DELEGADO/7ª REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL SEDE – PICUÍ
INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA CLASSIFICAÇÃO
10011849 Luisa Nascimento Correia Lima 61.53 4
10013593 Victor Emmanuel Melo dos Santos 60.36        4  DJ

DELEGADO/8ª REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL SEDE – CATOLÉ DO ROCHA
INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA CLASSIFICAÇÃO
10013761 Tercio Chaves de Moura Junior 58.13 6

DELEGADO/9ª REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL SEDE – CAJAZEIRAS
INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA CLASSIFICAÇÃO
10005069 Demétrius Patrício Lima de Melo 60.60 6

PAPILOSCOPISTA/JOÃO PESSOA
INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA CLASSIFICAÇÃO
10021590 Danielle Cavalcanti de Lucena 92.87 2
10018073 Renan Donato Lopes de Aquino 91.70 3
10007022 Ana carla Aureliano Braga 85.92 7
10001937 Fabio Goncalves Botelho 83.60 8
10031114 Fellipe Palitot Fernandes 82.67 9

AGENTE DE INVESTIGAÇÃO/2ª REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL SEDE – CAMPINA GRANDE
INSCRIÇÃO CANDIDATO NOTA CLASSIFICAÇÃO
10011784 Yuri Xavier Vasques 64.07 47
10000099 Flavio Antonio Medeiros de Farias 63.80 48
10026993 Maria Carolina Silverio da Rocha 63.60 52


